Ministério da Fazenda @Rece'rta Federal

Parcelamento MP 778/2017
Documentacédo necessaria para formalizacao do pedido

Documentos obrigatérios:

» Formulério Pedido de Parcelamento - Anexo lI;
» Formuléario Discriminacdo de Débitos a Parcelar exmlll;

» Documento de identificacdo e demonstracdo de c@ngiet do representante legal do Ente Federativo

para firmar o parcelamento perante a RFB (Origieatdpia simples ou coOpia autenticada
CPF/Identidade, diploma e termo de posse do pogfeit

do

» Demonstrativo de apuragédo da Receita Corrente daquiRCL do Ente Federativo, na forma do inciso |

do art. 53 da Lei Complementar 101/2000 referentaer® de 2016.

Documentos adicionais

» Quando se tratar de débitos objeto de discussétigud> 22 (segunda) via da peticdo de renuncia ao

direito sobre o qual se funda a acéo, nos termosiadso Il do art. 487 do CPC, ou da certiddo
cartorio que ateste o estado do processo — Vetlalt Instrugcdo Normativa RFB n° 1.710/2017;

» Quando houver parcelamento ativo a ser incluidéemmulario Termo de Desisténcia de Parcelame
Anteriores - Anexo .

do

ntos

Atencgao
1 - Na hipotese de o Ente solicitar: a) A desistéde todos os parcelamentos anteriores para dloduio
parcelamento de que trata a MP 778/2017; e, b)r€elzenento de todos os seus débitos passiveicidsao
nessa modalidade; devera selecionar a opcao “Stdl'tespectivos anexos;
2 - Para inclusdo de débitos objeto de discuss@ingdrativa e/ou judicial os mesmos deverdo
relacionados no formulério Discriminagdo dos Débito Parcelar (anexo Ill), mesmo quando assinala
opcao “SIM”;
3 — O deferimento do parcelamento fica condiciorem@agamento da primeira prestacdo, que devergeo
por meio de DARF no codigo 5525, até o dia 31 tejde 2017;
4 — Os débitos provenientes mhalta isolada de que trata o 8 10 do art. 89 da Lei n° 8.2124dde julho de

ser
da a

1991 (multa isolada por compensacao indeMif&p sdo parcelaveis por meio desta Medida Proviséria.

Observacgtes
» Os débitos ainda nao constituidos deverdo serssades por meio de GFIP até 31/07/2017;

As parcelas do pagamento a vista deverdo ser paglas proprio Ente Federativo, mediante

recolhimento em DARF no cédigo 5525, entre os mdegalho e dezembro de 2017;

do FPM, a partir do més de janeiro de 2018;
As obrigacdes previdenciarias correntes deveraopagas por meio do respectivo documento

>
» ApoOs a conclusdo do pagamento a vista, as prestdgdgarcelamento serdo retidas quando do repasse
>

de

arrecadacdo (GPS/DARF). Nao havendo o pagament@loo devido sera retido a partir do més

subseqliente ao vencimento, com a incidéncia désagros legais;

» Nao havendo suficiéncia de FPM para quitacdo dmsesdevidos, a diferenca devera ser recolhida

pelo Ente Politico por meio do respectivo documetacarrecadagdo (GPS/DARF) com os devi
acréscimos legais;
» Informacbes completas constam na Instrucdo Noren&RB n° 1.710, de 07 de junho de 2017.

dos



ANEXO |
TERMO DE DESISTENCIA DE PARCELAMENTOS ANTERIORES

A Secretaria da Receita Federal do Brasil

Ente politico (Estado/DF/Municipio):

N2 inscricdo no CNPJ:

O ente politico acima identificado declara sua siéstcia, em carater irrevogavel e irretratavel| de
todos os parcelamentos, inclusive os celebradosspas autarquias e fundacfes, que contemplem sébito
passiveis, total ou parcialmente, de inclusdo noetmmento de que tratam os arts. 1° a 4° da Medida
Provisoria 778, de 16 de maio de 2017?

( )Sim ( ) Nao

Na hipdtese de assinalamento da opc¢ao "Nao", indieanodalidades e/ou parcelamentos em relacéo
aos quais declara desisténcia em carater irrevbganretratavel:
() Medida Provisoria n° 2.129-4 de 2000 e 2-18de 2001
( ) Lein®10.684, de 2003 - Paes
( ) Lein®11.196, de 2005 - Patronal
( ) Lein®11.196, de 2005 - Segurados
() Medida Proviséria n® 303, de 2006 - Paext- 2
() Medida Proviséria n® 303, de 2006 - Paext- &°
() Medida Proviséria n° 457, de 2009 - Patronal
( ) Lein®11.960, de 2009 — Patronal
( ) Lein®12.058, de 2009 — Patronal
() Medida Proviséria n° 457, de 2009 — PasslgdRetencéo
() Lein®11.960, de 2009 — Passivel de Retenca
( ) Lein®12.058, de 2009 —Passivel de Retencéo
( ) Lein®11.941, de 2009 - RFB/ Previdencidit 1°
() Lein°®11.941, de 2009 - RFB/ Previdencidit 3°
( ) Lein®10.522, de 2002 — Parcelamento Oriirsimplificado/Recuperacao Judicial
( ) Lei 12.865/Lei 12.973, de 2013 — RFB/Prewicério Art. 1°
( ) Lei 12.865/Lei 12.973, de 2013 — RFB/Prexidario Art. 3°
() Lei 12.996/Lei 13.043, de 2014 — RFB/Prewuiclério
( ) Lei 12.810, de 2013 — OPP
( ) PRT — Programa de Regularizagéo Tributaria
( ) PERT - Programa Especial de Regularizac@mfBria
Informar o niumero dos processos de parcelamento:

() Outras modalidades. Informar o nUmero doggssos de parcelamento:

Local e data

Assinatura Contribuinte/Representante Legal/Pramira
Telefone para contato: PROTOCOLO




ANEXO I

PEDIDO DE PARCELAMENTO

A Secretaria da Receita Federal do Brasil

O (Estado/DF/Municipio) , Inscrito no

CNPJ sob o n° , Na pdsseau representante legal, com base nos

arts. 1° a 4° da Media Provisoria n° 778, de 1@adie de 2017, requer o parcelamento de seus débitos

relativos as contribuicfes sociais de que tratamliagas "a" e "c" do pardgrafo Unico do art. 11 da

Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, inclusivedesorrentes do descumprimento de obrigacdes

acessorias.

Declara estar ciente de que o presente pedido iengonfissdo extrajudicial irretratavel da
divida, nos termos dos art. 389 a 395 da Lei nPQB3.de 16 de marco de 2015 - Codigo de Processo
Civil (CPC).

Local e data

Nome do Contribuinte/Representante Legal/Procurador

Assinatura Contribuinte/Representante Legal/Pratarra

Telefone para contato: PROTOCOLO




ANEXO I
DISCRIMINACAO DE DEBITOS A PARCELAR

Estado/DF/Municipio:

CNPJ do Ente Politico:

O ente politico acima identificado solicita o pdaceento da totalidade dos débitos passiveis desaol no
parcelamento de que tratam os arts. 1° a 4° dadsl@tovisoria n® 778, de 16 de maio de 2017, erma@me € no de sugs
autarquias e fundac®es, inclusive dos débitos @biefparcelamento dos quais houve desisténciagta @o requerente’?

() Sim ( )Nao

1.1 - Na hip6tese de assinalamento da opgédo "N&dicar pormenorizadamente os débitos a serem iduduno
parcelamento de que tratam os arts. 1° a 4° dadsl&lbvisoria n° 778, de 2017:

CNPJ DEBCAD/PROCESSO CNPJ DEBCAD/PROCESSQ

2 — O ente politico também solicita 0 parcelamelo® seguintes débitos objeto de discusséo adnaitivstr nos termos da
Medida Provisdria n® 778, de 2017:

CNPJ DEBCAD/PROCESSO CNPJ DEBCAD/PROCESSQ

3 — O ente politico também solicito o parcelamatis seguintes débitos objeto de discusséo judivdd,termos da
Medida Proviséria n® 778, de 2017:

CNPJ DEBCAD/PROCESSO CNPJ DEBCAD/PROCESSQ
Local e data
Assinatura Contribuinte/Representante Legal/Praimura
Telefone para contato: PROTOCOLO




CHECK LIST- PARCELAMENTO MP 778/2017

Estado/DF/Municipio:

CNPJ do Ente Federativo:

Iltem Conferéncia Sim | Nao

1| Apresentou Pedido de Parcelamento — Anexo 11?

Apresentou o anexo Discriminagdo de Débitos a RareeAnexo Ill — com a opgéo “SIM” ot
“NAOQ” assinalada?

2.1 Foi assinalada a opc¢ao “SIM” no anexo Discriminagédébitos a Parcelar?

2.2 Em caso de assinalamento da opgéo “NAQ”: foranridiseados os débitos?

Apresentou documentos que comprovem competéndcefipaiar o parcelamento perante a RFB e
os formulérios foram devidamente assinados porpestsoa?

Apresentou demonstrativo de apuracdo da Receitee@erLiquida — RCL relativo ao ano de
20167

Apresentou Termo de Desisténcia de Parcelamentteyiéres — Anexo | — com a opgao “SIV”
ou “NAQO” assinalada?

5.1 Foi assinalada a opcédo “SIM” no Termo de Desistédei Parcelamentos Anteriores?

5.2 Em caso de assinalamento da opcdo “NAQ”, foranridiseados os parcelamentos?

Apresentou 22 via da petigdo de desisténcia e ctm@o direito ou da certiddo do cartério que
ateste o estado do processo?

Se apresentada desisténcia de acao judicial, satacios débitos objeto da desisténcia no anexo

6.1 Discriminacéo dos Débitos a Parcelar?

Atencéo:

1) E obrigatoria a confirmag&o dos itens 1, 2, 3 e dheck-list (sdo documentos obrigatorios);

2) Havendo desisténcia de parcelamentos anteriores @dgodiscussdo judicial, é obrigatéria a apreséntados
documentos constantes dos itens 5 e 6, conforras@ c

3) E obrigatério o assinalamento da opgéo “SIM” ou ‘™Apelo contribuinte quando apresentado formulayie
contém esse campo;

4) Se a opcao “SIM” daheck-list for assinalada para os itens 2.1 e 5.1, fica disgaa a resposta dos itens 2.2 e
caso seja assinalada a op¢édo “NAQO” é obrigatodis@iminacéo dos débitos e/ou parcelamentos;

5) Para inclusdo de débitos objeto de discussdo astmaitiva e/ou judicial, os mesmos deverdo ser imlados no

formulario Discriminagdo dos Débitos a Parcelaetanlll), mesmo quando assinalada a opgéo “SIM”.

Assinatura/carimbo do representante legal




